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ARTIGO – VARIA

RESUMO
Esta pesquisa apresenta um panorama da sustentabilidade em sete municípios paraenses, que 
fazem parte do polo de produção do dendê (Elaeis guineensis Jacq.) na Amazônia oriental. Tra-
ta-se de uma área com aproximadamente 46.000 km² que apresenta diferentes padrões de usos 
da terra, considerada prioritária para a implementação da política nacional dos biocombustíveis 
por apresentar grandes extensões de terras em condições edafoclimáticas favoráveis. A pes-
quisa, utilizando o Barômetro da Sustentabilidade – BS, faz uma avaliação ex ante do nível de 
desenvolvimento dos municípios, analisando dados quantitativos e qualitativos de diferentes 
fontes a partir de 2010. Foram empregados dezesseis indicadores para o bem-estar humano 
(social) e nove para o bem-estar ecológico (ambiental), ajustados à escala do Barômetro. Os re-
sultados do BS mostraram que os municípios ocupam posições intermediárias e potencialmente 
insustentáveis, o que reflete a fragilidade socioeconômica e ambiental da região estudada. 

Palavras-chave: Indicadores de Sustentabilidade. Palma de Óleo. Barômetro da Sustentabilida-
de. Amazônia.
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ABSTRACT
This study presents an overview of the sustainability levels in seven municipalities in the Brazi-
lian state of Pará that are included in the oil palm production zone (Elaeis guineensis Jacq.), in 
Eastern Amazon.  The area, of approximately 46,000 km², presents different patterns of land 
use, and is currently considered as a priority for the implementation of the Brazilian national 
policy of biofuels due to its favorable edafoclimatic conditions. The study is an ex ante evaluation 
of the sustainability levels of the municipalities in Pará using a Sustainability Barometer - SB. 
The authors used quantitative data from secondary sources dated from 2010 on, all adjusted to 
the conceptual framework of the SB. Sixteen indicators were used to measure human well-being 
(social indicators) and nine indicators for the ecological well-being (environmental indicators). 
Results showed that all the analysed municipalities occupy intermediate and potentially unsus-
tainable positions in the SB scale, which reflects the socioeconomic and environmental fragility 
of the studied area.

Keywords: Sustainability Indicators. Oil Palm. Sustainability Barometer. Amazon.

1. INTRODUÇÃO
A ocupação da Amazônia foi motivada por estratégias que podem ser percebidas no território 
no que se refere ao padrão econômico, às políticas públicas e à configuração espacial. O padrão 
econômico está relacionado, principalmente, com o incentivo às exportações. As políticas pú-
blicas, em geral, referem-se à ocupação territorial por projetos de colonização para garantir o 
controle do território e a configuração espacial reflete o uso do território com a criação de redes 
e conexões que assegurem o escoamento da produção (BECKER, 2001).

Essa organização territorial do espaço amazônico pode ser observada, por exemplo, com a cria-
ção do Programa Nacional de Produção e uso do Biodiesel (PNPB) em 2004 e do Programa de 
Produção Sustentável de Óleo de Palma (PPSOP) em 2010, que têm como meta mais ampla se 
adequar à crise energética e ambiental mundial, desencadeada pela limitação dos combustíveis 
fósseis (BERMANN, 2008).

Tal mobilização tem promovido uma rápida expansão da dendeicultura na região, em especial 
no estado do Pará que, em 2013, possuía cerca de 54.475 ha ocupados por dendezeiros dos 
quais cerca de 95% estavam concentrados no denominado “polo do dendê” (IBGE, 2015).  O ter-
mo “polo do dendê” foi definido por Bastos (2001) para se referir às áreas com grande potencial 
de produção, levando em consideração os riscos climáticos a essa cultura. 

Um instrumento que pode acompanhar tais mudanças é o uso de indicadores de sustentabili-
dade, que têm o objetivo de mensurar, analisar, avaliar as transformações ocorridas no espaço, 
além de nortear as políticas públicas em bases mais sustentáveis (MARCHAND e LE TORNEAU, 
2014). Essas ferramentas de mensuração constituem uma forma de sintetizar, matematicamen-
te, uma série de informações quantitativas e semi-quantitativas, associadas à sustentabilidade 
do desenvolvimento (KRONEMBERG et al., 2008). A limitação desses sistemas de indicadores 
está associada à fragilidade quanto à carência de base de dados disponíveis, à interpretação dos 
resultados obtidos e à ausência de parâmetros e metas de sustentabilidade para comparar as 
dimensões econômica, social e ambiental (MALHEIROS et al., 2008).
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Assim, o presente trabalho, utilizando como ferramenta o Barômetro da Sustentabilidade (BS), 
faz um panorama do desenvolvimento em sete municípios paraenses do “polo do dendê”. São 
eles: Acará, Cametá, Concórdia do Pará, Igarapé-Açu, Moju, Tailândia e Tomé-Açu, que apresen-
tam etapas diferenciadas de plantios com dendezeiros, sendo que a maior concentração está 
em Tailândia, seguida de Acará e Moju. Os outros se tornam mais expressivos a partir de 2004 
e com mais ênfase em 2010, com exceção de Cametá, que não aparece nas estatísticas do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015). A perspectiva é que, nessas áreas, seja 
criada uma matriz sustentável de óleo de palma, capaz de reduzir o desmatamento e promover 
a inclusão social das pessoas do campo (BRASIL, 2010).

Optou-se pelo Barômetro da Sustentabilidade, por ter esse instrumento de avaliação um am-
biente operacional flexível e de fácil compreensão para os tomadores de decisão, bem como por 
sua capacidade de combinar um grande número de variáveis em duas dimensões: o Bem-Estar 
Ecológico (ambiental) e o Bem-Estar Humano (social), que podem ser representadas grafica-
mente, facilitando a interpretação (MARCHAND e LE TORNEAU, 2014).

Convém esclarecer ainda que esta etapa da pesquisa não consegue captar os efeitos diretos da 
dendeicultura na região. Por ausência de dados atuais para fazer esta avaliação, foram utiliza-
dos, principalmente, os registrados no censo demográfico de 2010, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e aqueles oriundos de outras fontes. Em todo caso, diante dos 
dados levantados, é possível fazer um panorama ex ante do desenvolvimento nos municípios 
avaliados previamente à consolidação da matriz de bioenergia no estado do Pará.

2. POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A DENDEICULTURA DE ENERGIA 
NA AMAZÔNIA
Têm-se como marco inicial da implantação de políticas públicas voltadas para a dendeicultura 
na Amazônia, o Decreto-lei n° 756 de 1969 e o Decreto-lei n° 1.376 de 1974, cujos objetivos 
eram, respectivamente, impulsionar o desenvolvimento econômico na região e criar um fundo 
de investimento (BRASIL, 1974; 1969). 

Tais leis favoreceram, entre outras coisas, empreendimentos econômicos implantados nos es-
tados da Amazônia Legal e financiados pelo Fundo de Investimento da Amazônia – Finam, o 
qual era administrado pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam e pelo 
Banco da Amazônia – Basa (CRUZ e ROCHA, 2007). A exigência prévia era que tais empreendi-
mentos apresentassem uma documentação específica como projetos técnicos, econômicos e 
financeiros. Cumprida tal exigência, ficava assegurada a concessão de benefícios isencionais de 
imposto de renda, como incentivo à produção (BRASIL, 1974).

Esse arranjo político-institucional favoreceu o surgimento da primeira plantação comercial de 
dendezeiro no estado do Pará, conhecida como “Projeto Dendê”, instalado em 1969, nas ime-
diações do município de Santa Bárbara, na rodovia PA-391 (HOMMA et al., 2000).  Em 1974, 
esse projeto saiu do controle da Sudam e passou a constituir o consórcio HVA International 
(Holanda), Cotia Trading e a Dendê do Pará Ltda. (DENPAL), transformando-se mais tarde em 
Dendê do Pará S.A. – Denpasa (MULLER et al., 2006). 

Da década de 1980 a 1990, o segmento da agroindústria do dendê se consolida na região, sen-
do considerado prioritário para o desenvolvimento da Amazônia Legal (HOMMA, 2010). Com o 
crescimento dos mercados de alimentos e o lançamento dos programas brasileiros de Agroe-
nergia e Biodiesel em 2004 e 2010 (Plano Nacional de Produção e uso do Biodiesel e o Programa 
de Produção Sustentável de Óleo de Palma, respectivamente), instala-se mais um ciclo econô-
mico no setor agrícola da Amazônia, denominado “fronteira agrícola da bioenergia” que vem 
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transformando o leste do Pará (NAHUM e BASTOS, 2014). 

Outras ações também foram instituídas para apoiar o programa do biodiesel na Amazônia, 
como o Zoneamento Agroecológico da cultura da palma de óleo pelo Decreto nº 7.172/2010 
(BRASIL, 2010b), a abertura de linhas de crédito (Pronaf Eco-Dendê), a regularização fundiária 
(Programa Terra Legal), a integração da agricultura familiar e a participação de grandes empre-
sas de biodiesel.

Destacam-se também, de forma indireta, o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), que regula-
riza o uso das áreas florestadas e agrícolas entre outras medidas, e a Instrução Normativa (IN) 
02/2014, criada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará, que 
atribui novas diretrizes para o uso e a supressão de áreas de florestas secundárias em estágios 
iniciais de sucessão (Figura 1).

Figura 1 – Linha do tempo das políticas voltadas para a bioenergia e de usos da terra no Brasil.

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Com a crescente demanda para a produção de biodiesel, observa-se uma reestruturação de 
unidades industriais para a criação de uma matriz de bioenergia que utiliza óleos vegetais, em 
especial o óleo de palma (BRASIL, 2010). Embora a cadeia do biodiesel ainda não esteja total-
mente consolidada no Brasil, em especial no estado do Pará, a perspectiva é que a dendeicultu-
ra se expanda ainda mais na região nos próximos anos, o que torna interessante acompanhar o 
avanço dessa atividade, mediante o uso de um sistema de indicadores.
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3. OS INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE E A REGIÃO AMAZÔNICA
O conceito de desenvolvimento sustentável foi definido como uma relação de equilíbrio entre 
as dimensões ambientais, econômicas e sociais, com vistas a garantir a sobrevivência das futu-
ras gerações (VEIGA, 2010). Hoje, outros aspectos foram adicionados a essa abordagem como 
o espaço, o território, a cultura e a política, também considerados importantes na busca da 
sustentabilidade (SACHS, 2008). Tal conceito veio acompanhado da necessidade de mensurá-lo 
a fim de avaliar o progresso no desenvolvimento da sociedade humana (MARCHAND e Le TOR-
NEAU, 2014). 

Um dos caminhos adotados nessa direção é o uso de indicadores de desenvolvimento, propos-
tos na ocasião da Rio-92, na Agenda 21, como ferramentas adequadas para apontar, descobrir 
ou avaliar determinado contexto (OCDE, 1993). Suas principais características são a mensurabi-
lidade, a representatividade, a confiabilidade e a viabilidade (VEIGA, 2010). 

Após 2005, surgiram muitas tentativas recentes de construção de um sistema de indicadores 
de sustentabilidade, sendo as mais conhecidas Index of Sustainable Economic Welfare, Genuine 
Progress Index, Environmental Sustainability Index, Environmental Performance Index, Ecologi-
cal Footprint, Happy Planet Index, Sustainability Dashboard e o Sustainability Barometer (VAN 
BELLEN, 2006). 

O desafio em melhorar o acesso ao conhecimento técnico-científico, como suporte para desen-
volver ações mais sustentáveis no mundo, tem feito surgir um movimento na academia voltado 
para a análise integrada dos aspectos da natureza e da sociedade por meio de estudos inter-
disciplinares (TOLEDO, 2014), capazes de evidenciar cenários futuros de mudanças climáticas 
na Amazônia (SOUZA e ROCHA, 2014), de perda da biodiversidade (VIEIRA et al., 2005) e de 
mudanças no uso da terra (BRONDÍZIO, 2014).

Do conjunto de sistemas de indicadores existentes, o Barômetro da Sustentabilidade aparece 
com forte potencial de uso por apresentar uma metodologia interdisciplinar e flexível, que ava-
lia, estruturalmente, os dados organizados em uma matriz bidimensional com dois eixos princi-
pais: o Bem-Estar Humano – BEH e o Bem-Estar Ecológico – BEE (VAN BELLEN, 2006). O BEH é 
considerado sustentável quando todos os membros da sociedade estão aptos a satisfazer suas 
necessidades. Já o BEE é sustentável quando o ambiente mantém a capacidade e a qualidade 
necessárias para suportar as pessoas e as outras formas de vida (KRONEMBERG et al., 2008).

No caso da Amazônia Legal, observam-se algumas tentativas de criação de um sistema de indi-
cadores para avaliar o desenvolvimento regional, entre as quais aparecem o Índice de Susten-
tabilidade para a Amazônia – ISA (MARTINS, 2014), o programa Determinantes do Desenvol-
vimento Sustentável na Amazônia Brasileira – Duramaz (DROULERS et al., 2011) e o Índice de 
Progresso Social na Amazônia Brasileira – IPSA (SANTOS et al., 2014). Como exemplo do uso de 
indicadores para avaliar a dendeicultura no âmbito do biodiesel no estado do Pará, destacam-se 
os estudos de Cardoso et al. (2014) e Alves et al. (2013). 

O primeiro faz uma análise da estrutura institucional no município de Moju, com o uso do Barô-
metro da Sustentabilidade, o qual mostrou que o município está habilitado para exercer a ges-
tão ambiental plena, embora sua estrutura operacional ainda seja ineficiente, o que dificulta o 
monitoramento da política de apoio aos biocombustíveis. 

O segundo utilizou os critérios da agência certificadora Routdtable on Sustainable Palm Oil 
(RSPO) para diagnosticar a agroindústria de óleo de palma nas maiores empresas produtoras 
desse óleo, localizadas em três municípios do estado do Pará (Moju, Tailândia e Bonito). Os re-
sultados indicam que o maior problema a ser resolvido é o uso da água, pois os demais critérios 
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(cerca de 60% ou 70%) foram atendidos em 2010, condição exigida para a certificação da RSPO 
(2013), isso porque tais empresas aumentam suas chances de comercializar sua produção no 
mercado internacional.

Esses estudos podem ser considerados pioneiros na região porque avaliam o contexto da den-
deicultura, discutindo a questão da gestão ambiental associada à política pública. Contribuem, 
também, para a divulgação e emprego de indicadores de sustentabilidade, evidenciando a pos-
sibilidade de adaptar tal metodologia de trabalho a diferentes recortes espaciais e aspectos de 
desenvolvimento. 

Optando-se por trabalhar com indicadores de sustentabilidade, algumas questões devem ser 
consideradas, tais como: a disponibilidade e confiabilidade dos dados; as especificidades re-
gionais; a parametrização das escalas de desenvolvimento; a transparência do método e a uti-
lização de dados que possam ser testados e adaptados segundo estudos de caso (VAN BELLEN, 
2006). Marchand e Le Torneau (2014) recomendam que seja evitado o localismo na atribuição 
dos graus de desenvolvimento, possibilitando a comparação com outras escalas nacionais e 
mundiais, ainda que os ambientes geográfico, econômico e climático sejam diferentes.

4. METODOLOGIA

4.1. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo pertence à Mesorregião Nordeste Paraense e à Microrregião de Tomé-Açu 
(IBGE, 2014). De acordo com o recorte espacial adaptado de Bastos (2001), o Polo do Dendê 
abrange 26 municípios, mas nesta análise foram avaliados apenas sete (Acará, Cametá, Concór-
dia do Pará, Igarapé-Açu, Moju, Tailândia e Tomé-Açu), os quais, em conjunto, ocupam aproxi-
madamente 27.500 km², que representa cerca de 36% do Polo do Dendê (Figura 2).

Figura 2 – Área de estudo em relação ao Polo do Dendê, estado do Pará

Fonte: Adaptado de Bastos (2001, p. 568).
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A dinâmica climática regional está associada à atuação da Zona de Convergência Intertropical – 
ZCIT, às linhas de instabilidades provocadas pelas brisas marítimas e fluviais e pelo aquecimento 
local. As temperaturas predominantes são elevadas, com oscilações entre 26,0°C e 27,0°C. A 
média anual de precipitação pluviométrica de 1983 a 2010 foi de aproximadamente 2.522,6 
mm. A compartimentação geológica é representada por sedimentos pós-barreiras e pelas For-
mações Barreiras e Ipixuna (EMBRAPA, 2009).

O relevo é pouco acidentado, com a presença de baixos platôs aplainados, terraços e várzeas 
com amplitude altimétrica que variam de 14m a 96m (RODRIGUES et al., 2001). Os solos predo-
minantes são os Latossolos Amarelo distrófico (LAd). A cobertura vegetal é formada pela Flores-
ta Densa dos Baixos Platôs, a Densa de Platôs, bastante alterada, favorecendo o surgimento das 
Florestas Secundárias ou capoeiras (IBGE, 1992).

A população é formada principalmente por agricultores familiares, trabalhadores rurais, ribei-
rinhos e quilombolas, que usam a terra como núcleo estruturante das comunidades (NAHUM 
e MALCHER, 2012). Tal característica faz com que haja a predominância de duas trajetórias tec-
nológicas camponesas, conhecidas como T2 e T4 (COSTA, 2012). A primeira reúne um conjunto 
de segmentos camponeses que tendem a convergir para os sistemas agroflorestais com forte 
presença de extração de produtos não madeireiros (Cametá, Igarapé-Açu e Tomé-Açu); enquan-
to a segunda reúne um conjunto de segmentos de produção agrícola, em operação com estabe-
lecimentos patronais, que convergem para a pecuária de corte, portanto, marcada pelo uso ex-
tensivo do solo e a homogeneização da paisagem (Acará, Concórdia do Pará, Moju e Tailândia). 

4.2. APLICAÇÃO DO BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE

Na seleção dos indicadores das dimensões sociais e ambientais no BS, recorreu-se à revisão 
bibliográfica exploratória e aos bancos de dados institucionais oficiais nas escalas federal, esta-
dual e municipal e, complementarmente, realizou-se trabalho de campo. No total foram sele-
cionados dezesseis indicadores sociais e nove indicadores ambientais, tendo o cuidado para não 
incluir aqueles que duplicassem a informação analisada.

Os parâmetros foram definidos de acordo com as orientações normativas internacionais, nacio-
nais, regionais e municipais. Assim, para avaliar o BEH, utilizaram-se principalmente as orienta-
ções dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) por serem compromissos assumidos 
pelo Brasil, como país-membro que tenta ajustar suas políticas públicas para solucionar os prin-
cipais problemas socioeconômicos. Portanto, a maioria dos projetos de desenvolvimento do 
governo brasileiro deve seguir essa diretiva para atingir as metas de sustentabilidade até 2015.

No Quadro 1, observa-se seis temas avaliados (População, Economia, Equidade, Educação, Saú-
de e Segurança), subdivididos em dezesseis indicadores (Crescimento populacional, PIB per ca-
pita, Renda per capita, Índice de Gini, Gestão Fiscal, Bolsa Família, Trabalho Infantil - 10 e 15 
anos, Acesso à energia elétrica, IDEB – anos iniciais, IDEB – anos finais, Analfabetismo, Unidade 
Básica de Saúde, Mortalidade infantil, Ocorrência de Malária, Homicídios e Acidentes de Trân-
sito).
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Quadro 1 - Dimensão social: Temas, indicadores, fontes e parâmetros para a construção da escala de desempenho 
do BS para o Polo do Dendê, no Pará
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TA
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PARÂMETROS

SO
CI

AL

Po
pu

la
çã

o Crescimento 
populacio-
nal  (1980 a 

2010) %

I B G E 
(2010) 0,27 2,17 2,95 1,04 2,83 7,58 1,78

Parâmetros: valores de 0 a 1,5% 
(baixo); 1,5% a 3% (médio); > 3% 
(alto), IBGE, (2010).

Ec
on

om
ia

PIB per 
capita 2002-

2010 (R$)
I D E S P 
(2013) 4.634,00 3.364,00 4.259,00 5.089,00 4.279,00 5.167,00 5.454,00

Parâmetros: considerou-se os 
maiores e menores valores do PIB 
per capita dos estados brasileiros. 
Valores ≥ 5.000 foram considera-
dos sustentáveis.

Renda per 
capita (R$)

I B G E 
(2010 ) 199,34 226,99 260,68 293,71 291,67 262,00 330,00

Parâmetros: considerou-se o salá-
rio mínimo nacional em reais (R$ 
724,00) como referência. Valor 
superior a esse teto foi considera-
do sustentável.

Índice de 
Gini

P N U D 
(2013) 0,53 0,58 0,50 0,56 0,63 0,52 0,54

Parâmetros: avalia o grau de de-
sigualdade existente na distribui-
ção de renda. Valores igual a 0 
significam que não há desigual-
dade, valores iguais a 1 significam 
desigualdade máxima.

Gestão Fis-
cal (IFGF)

FIRJAN 
(2012) 0,19 0,50 0,32 0,43 0,37 0,33 0,48 Parâmetros: a pontuação varia de 

0 (mínimo) a 1 ponto (máximo)

Eq
ui

da
de

Bolsa Famí-
lia (%)

SISVAN 
(2014) 64,90 59,98 54,91 46,34 51,69 39,27 52,65

Parâmetros: reduzir o número de 
famílias em situação de pobreza 
(≤ R$ 140,00/mês) ou em extre-
ma pobreza (≤ R$ 70,00/m (ODM, 
2013).

Trabalho 
infantil - 10 
e 15 anos 

(%)
I B G E 
(2010)

26,11 15,14 13,05 13,20 18,93 13,40 12,10
Parâmetros: considerou-se como 
meta sustentável a erradicação 
do trabalho infantil (ODM, 2013).

Acesso à 
energia 

elétrica (%)
73,66 85,35 91,68 94,98 84,32 97,87 88,16

Parâmetros: considerou-se uma 
cobertura de 100% como susten-
tável (ODM, 2013).

Ed
uc

aç
ão

IDEB – anos 
iniciais

I N E P 
(2013)

3,50 3,70 3,10 3,20 3,50 4,00 4,00
Parâmetros: considerou-se como 
sustentável a meta estadual: 3,8 
(anos iniciais) e 3,5 (anos finais).

IDEB – anos 
finais 3,90 3,30 3,30 3,00 3,50 3,40 3,70

Analfabetis-
mo (pessoas 
≥ 18 anos)

I B G E 
(2010) 20,62 9,37 12,06 13,01 18,93 13,70 15,81

Parâmetros: considerou-se como 
meta sustentável a erradicação 
do analfabetismo (ODM, 2013).
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TE
M

AS INDICA-
DORES 
SOCIAIS

FONTE
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AR

Á

CA
M

ET
Á

CO
N

CÓ
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AP
É-

AÇ
U

M
O

JU

TA
IL

ÂN
DI

A

TO
M

É-
AÇ

U

PARÂMETROS

SO
CI

AL

Sa
úd

e

Unidades 
Básicas 

de Saúde 
(10.000 

hab.)

DATASU 
(2014)

8,00 14,00 0,00 13,00 12,00 5,00 6,00
Parâmetros: a pontuação de 0 a 
2,2 (baixa) e maior que 10,2 (ele-
vada) (OMS).

Mortalida-
de infantil 
por 1000 
nascidos 
vivos (%)

25,60 26,20 28,60 28,30 25,60 22,30 19,00
Parâmetros: considerou-se a re-
dução para 17,9 (óbitos/1000 
nascimentos), até 2015 como de-
sejável (ODM, 2013).

Ocorrência 
de malária 

2013
9,00 289,10 8,30 0,00 886,50 36,30 0,00

Parâmetros: considerou-se como 
meta sustentável a erradicação 
da malária (ODM, 2013).

Se
gu

ra
nç

a

Homicídios 
2009 - 2013 

(100.000 
hab.)

I B G E 
(2010) 15,20 10,49 28,62 11,11 28,25 87,31 47,11

Parâmetros: considerou-se os 
maiores e menores valores do 
estado do Pará. Valores elevados 
indicam ausência ou má gestão 
das políticas públicas.Acidente 

de trânsito 
2010 (média 

mensal)

D E -
T R A N 
(2010)

3,83 4,92 3,03 4,75 7,58 10,75 3,08

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Em relação ao BEE, os graus de sustentabilidade foram definidos com base nas orientações do 
Código Florestal (BRASIL, 2012); do Cadastro Ambiental Rural – CAR; do Zoneamento Ecológico
-Econômico da Zona Leste e Calha Norte; do Programa Estadual Municípios Verdes – PMV e do 
Prodes (INPE, 2015). 

No Quadro 2, observam-se os cinco temas avaliados (Água, Terra, Serviços Ambientais, Ar e 
PMV), subdivididos em nove indicadores (Acesso à água potável, Esgoto adequado – área urba-
na, Desmatamento, Floresta degradada, Coleta de lixo sólido, CAR, Áreas protegidas, Focos de 
calor, Pacto contra o desmatamento).
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Quadro 2 – Dimensão ambiental: Temas, indicadores, fontes e parâmetros para a construção da escala de 
desempenho do BS para o Polo do Dendê, no Pará

TE
M

AS

INDICA-
DORES 

AMBIEN-
TAIS

FONTE

AC
AR

Á

CA
M

ET
Á

CO
N

CÓ
RD

IA

IG
AR

AP
É-

AÇ
U

M
O

JU

TA
IL

ÂN
DI

A

TO
M

É-
AÇ

U

PARÂMETROS

AM
BI

EN
TA

L

Ág
ua

Acesso à 
água potá-
vel - área 
urbana (%)

I B G E 
(2010)

54,00 90,10 6,40 75,80 37,60 31,20 84,60

Parâmetros: considerou-se uma 
cobertura de 100% como susten-
tável (ODM, 2013)Esgoto ade-

quado (rede 
geral ou fos-
sa séptica) - 
área urbana 
(%)

6,80 21,90 6,80 2,20 12,10 5,30 4,20

Te
rr

a

Desmata-
mento - 
2013 (%)

I N P E 
(2014) 18,50 49,30 5,00 5,20 28,80 20,00 17,10

Parâmetros: considerou-se o limi-
te de 50% como sustentável (Có-
digo Florestal Brasileiro de 2012).

Floresta 
Degradada 

(%)
I N P E 
(2010) 74,50 100,00 85,40 99,80 62,10 73,80 54,90

Parâmetros: como a região possui 
< 40% de áreas de floresta nativa, 
considerou-se o percentual de 
10% como insustentável.

Coleta de 
lixo (%) - 

Pop. urbana
I B G E 
(2010) 78,50 88,70 83,50 90,80 89,40 95,80 94,40 Parâmetros: considerou-se uma 

cobertura de 100%

Bi
od

iv
er

sid
ad

e

Áreas Prote-
gidas (%)

M M A 
(2012) 0,00 0,00 0,00 0,00 3,80 0,00 1,40

Parâmetros: considerou-se que 
uma área com ≥ 30% é sustentá-
vel e ≤ 10% representa uma per-
da significativa da biodiversidade 
(Kronemberg, 2008).

Ar

Focos de 
calor (2013 

a 2014)
INPE 

(2014) 23,50 28,30 66,90 85,80 19,20 44,10 44,10

Parâmetros: considerou-se os 
maiores e menores valores do 
estado do Pará. Até 10 focos por 
1.000 km² foi considerado susten-
tável.

Pr
og

ra
m

a 
M

un
ic

íp
io

s V
er

de
s (

PM
V)

Cadastro 
Ambiental 
Rural (CAR) 

(%)

PMV 
(2013)

51,30 3,50 47,70 39,10 62,50 83,00 62,00

Parâmetros: é um instrumento 
de regularização ambiental das 
propriedades rurais. Considerou-
se como sustentável o município 
com ≥ 80% de seu território ca-
dastrado nesse sistema (MMA 
2012).

Pacto contra 
o desmata-

mento
0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 100,00 0,00 Parâmetros: a pontuação varia de 

0 (não) a 1 (sim).

Fonte: Elaboração dos autores (2015).
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4.3. CONSTRUÇÃO DAS ESCALAS DE DESEMPENHO

A escala de desempenho é o mecanismo que converte os valores reais (VR) encontrados para 
cada município (Escala Local – EL) em uma unidade comum (Escala do Barômetro – EB), me-
diante o uso de método estatístico de interpolação linear simples.  A descrição detalhada da 
metodologia pode ser observada em Kronemberger et al., (2008). A Figura 3, a seguir, exem-
plifica como foi estabelecida a parametrização entre o VR e a EB para o indicador Crescimento 
Populacional do município de Acará. 

Figura 3. Ajuste da EL (municipal) para a EB do indicador Crescimento Populacional, município de Acará-PA.

Fonte: Adaptado de Kronemberger et al. (2008).

No exemplo apresentado, a escala de desempenho do indicador Crescimento Populacional está 
localizada entre o intervalo de 41 - 60, que corresponde ao desempenho intermediário (50,08) 
na EB. Essa operação estatística foi realizada para cada um dos indicadores selecionados.

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados apresentados nesta análise representam um tempo zero (0), isto é, uma fase 
antes da consolidação da política do biodiesel, promovida a partir de 2010, com a implementa-
ção do Programa de Produção Sustentável de Óleo de Palma, possibilitando a oportunidade de 
constatar, a longo prazo, se a região caminhou para a sustentabilidade.

5.1. PANORÂMICA SOCIAL

A Figura 4 representa o resultado da avaliação, na área de estudo, dos dezesseis indicadores 
sociais, sintetizados em seis temas (População, Economia, Equidade, Educação, Saúde e Segu-
rança).
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Figura 4 – Radar da dimensão social para os municípios do Polo do Dendê, no Pará

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

De acordo com a interpolação dos valores reais encontrados para cada município, em relação 
à escala do Barômetro da Sustentabilidade, o tema “população” ficou com quatro tipologias 
de desempenho: insustentável (Tailândia); potencialmente insustentável (Concórdia do Pará e 
Moju); intermediário (Acará; Cametá e Tomé-Açu) e sustentável (Igarapé-Açu). Na economia, 
os temas apresentaram padrões similares nos sete municípios potencialmente insustentáveis. 
Dentre esse cenário crítico, a melhor situação é de Tomé-Açu e a pior é de Acará. 

Os temas “equidade”, “saúde” e “segurança” foram os que apresentaram os melhores desem-
penhos, ficando entre os níveis intermediário e potencialmente sustentável. A Educação é po-
tencialmente insustentável para a maioria dos municípios, com exceção de Cametá e Tomé-Açu 
que possuem desempenho intermediário.

Considerando a média de todos os temas para os municípios do Polo do Dendê, observa-se que 
estes possuem desempenho intermediário (47), com exceção de Tailândia (38) que está um 
pouco abaixo. No geral, os piores resultados foram obtidos na economia (30) e na educação 
(39), enquanto que os melhores foram nos temas “equidade”, “saúde” e “segurança”. O cres-
cimento populacional necessita de políticas públicas que atendam às demandas crescentes do 
número de habitantes locais.

5.2. PANORÂMICA AMBIENTAL

A Figura 5 representa o resultado da avaliação, na área de estudo, dos dezesseis indicadores 
ambientais, sintetizados em cinco temas (Água, Terra, Biodiversidade, Ar e PMV). 
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Figura 5 – Radar da dimensão ambiental para os municípios do Polo do Dendê, no Pará

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

O panorama ambiental é crítico para quase todos os temas mensurados, devido ao baixo de-
sempenho na análise dos indicadores. O tema “Água” possui três padrões de desenvolvimento: 
(i) insustentável: Concórdia do Pará e Tailândia; (ii) potencialmente insustentável: Igarapé-Açu, 
Acará e Moju; e (iii) intermediário: Cametá e Tomé-Açu. 

O tema “Terra” apresentou os melhores resultados e se encontra em nível potencialmente sus-
tentável, com exceção de Concórdia do Pará e Acará que possuem desempenho intermediário. 
Em contrapartida, o indicador biodiversidade foi o que apresentou os piores resultados para 
todos os municípios, o de insustentável.

O tema “Ar” possui três tipologias de desenvolvimento: insustentável em Moju e potencialmen-
te insustentável em Acará e Cametá; intermediário em Tailândia e Tomé-Açu; e potencialmente 
sustentável em Concórdia do Pará e sustentável em Igarapé-Açu. 

Já o PMV está localizado entre os níveis insustentável (Igarapé-Açu; Cametá) e potencialmente 
insustentável (Tomé-Açu; Acará; Concórdia do Pará), com exceção dos municípios de Tailândia e 
Moju, que estão em melhor situação: sustentável.

Na dimensão ambiental, observa-se que o desempenho é potencialmente insustentável em to-
dos os municípios, com exceção de Tailândia (43) e Igarapé-Açu (41) que estão em situação 
intermediária. No primeiro caso, tais resultados estão relacionados com o fato de o município 
ter aderido ao PMV e possuir mais de 80% de CAR, enquanto que o segundo é devido ao baixo 
índice de focos de calor.

Quando analisados em conjunto os índices de sustentabilidade dos dois eixos, a sustentabilida-
de, na maioria dos municípios avaliados, está na condição de intermediário. Contudo, observa-
se que Igarapé-Açu e Tomé-Açu são os municípios que apresentam as melhores condições de 
desenvolvimento. Isso pode estar relacionado com o fato de tais municípios terem experiências 
em técnicas de cultivos agroflorestais e diversidade econômica voltada para a fruticultura e a 
pimenta-do-reino, possuindo, portanto, padrões de ocupação diferenciados dos demais. 
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5.3. BARÔMETRO DA SUSTENTABILIDADE DOS MUNICÍPIOS 

A representação gráfica da matriz bidimensional indica que há três grupos de municípios em 
relação aos graus de sustentabilidade. O primeiro é formado por Igarapé-Açu que ocupa uma 
posição isolada, por apresentar as melhores condições em termos de desempenho socioam-
biental; o segundo é composto por cinco municípios (Acará, Cametá, Concórdia do Pará, Moju 
e Tomé-Açu) que apresentam padrões similares de desenvolvimento, com os piores desempe-
nhos na dimensão ambiental, sendo que o caso mais crítico é o de Concórdia do Pará; o terceiro 
se refere à Tailândia que possui bom desempenho ambiental mas, em termos sociais, está abai-
xo dos demais (Figura 6).

Fonte: Elaboração dos autores (2015).

Como apontado em outros estudos que utilizaram a metodologia do Barômetro para avaliar o 
grau de sustentabilidade na região amazônica, tais como Cardoso et al., (2014); Santos et al., 
(2014), os seis municípios localizados no Polo do Dendê ocupam posições intermediárias e po-
tencialmente insustentáveis, o que reflete a fragilidade socioeconômica e ambiental da região.

Esse estudo evidencia que a desigualdade intrarregional é provocada por uma situação socioe-
conômica e de uso da terra complexa e que há necessidade de enfoques diferenciados dos 
municípios em questão quando se tratar de políticas públicas. Nesse caso, em particular, há 
preponderância de uma acentuada linha da pobreza, limitações de infraestrutura, concentração 
da renda e altos níveis de desemprego; existindo, portanto, especificidades que precisam ser 
analisadas detalhadamente. A situação, por se tratar de uma área de ocupação consolidada no 
arco do desmatamento, requer que as políticas públicas delineadas pelo programa do biodiesel 
sejam vistas com cautela. 
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Nessa primeira etapa da dendeicultura regional, denominada por Eynck et al., (2013) como o 
período pré-biodiesel, as principais preocupações são a expansão do desmatamento, o agrava-
mento das alterações climáticas e a perda da biodiversidade. Assim, os mecanismos de preven-
ções apropriadas devem ser postos em prática para assegurar, por exemplo, a preservação das 
áreas de florestas nativas, já bastante reduzidas nessas áreas, o que aumenta a responsabilida-
de de compreender tal dinâmica, a fim de propor um caminho para a sustentabilidade na região 
amazônica.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os resultados deste estudo indicam que os municípios que fazem parte do Polo do Dendê, no 
Pará, possuem padrões de desenvolvimento diferenciados, com pouca diversificação econô-
mica e problemas socioambientais acentuados e que novos arranjos territoriais, como o de 
produção sustentável do dendezeiro, devem ser implantados com base em estudos prévios de 
impacto ambiental e de viabilidade econômica, incluindo análises que indiquem estágios de 
sustentabilidade em nível municipal. A perspectiva do programa federal é a de que esta política 
de desenvolvimento regional consiga reduzir o desmatamento, recuperar as extensas áreas já 
desflorestadas e promover a inclusão social no campo. Se tais metas forem atingidas, o progra-
ma do biodiesel na Amazônia pode vir a ser um modelo de desenvolvimento pioneiro para as 
regiões tropicais e, principalmente, conseguir minimizar os impactos negativos das desigual-
dades regionais. No entanto, é necessário criar um ambiente institucional favorável à melhor 
governança que possibilite uma eficaz gestão territorial e o acompanhamento das dinâmicas de 
uso da terra, por meio do Barômetro da Sustentabilidade. 
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